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DECRETO Nº 7.966

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições, tendo em vista o contido no protocolado sob  nº 11.894.207-8 e 
nos termos da Informação nº 0860/2013-NJA/CC,

Resolve suspender os efeitos do Decreto nº 7.268, de 
4 de fevereiro de 2013, e reintegrar, provisoriamente, EVERSON FELIX 
GONÇALVES, RG nº 5.098.594-6, no cargo de Investigador de Polícia, do 
Quadro de Pessoal da Polícia Civil, da Secretaria de Estado da Segurança Pública, 
em atendimento a decisão judicial exarada nos autos de Mandado de Segurança nº 
1016061-1, do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.

Curitiba, em 16 de abril de 2013, 192º da Independência e 
125º da República.

CARLOS ALBERTO RICHA CEZAR SILVESTRI
Governador do Estado Secretário de Estado de Governo

CID MARCUS VASQUES
Secretário de Estado da Segurança
Pública

33444/2013

DECRETO Nº 7.967

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições e sob proposta da Secretaria de Estado da Segurança Pública,

Resolve retifi car o Decreto nº 7.063, de 21 de janeiro de 2013, 
a fi m de declarar que o número dos Autos Judiciais referido no Preâmbulo é nº 
18987/2010, e não como constou.

Curitiba, em  16 de abril de 2013, 192° da Independência e 
125° da República.

CARLOS ALBERTO RICHA CEZAR SILVESTRI 
Governador do Estado Secretário de Estado de Governo

CID MARCUS VASQUES
Secretário de Estado da Segurança
Pública

33445/2013

DECRETO Nº 7.968

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolado sob nº 11.894.359-7 e,

considerando o determinado pelo Acórdão nº 7499, proferido 
nos autos da Apelação Cível nº 229279-1, pela 18ª Câmara Cível do E. Tribunal 
de Justiça do Estado do Paraná,

Resolve anular o Decreto nº 1.610, de 01 de dezembro 
de 1999, na parte que demitiu GILBERTO DE PAULA CAMARGO, RG nº 
4.249.800-9, do cargo de Investigador de Polícia, do Quadro de Pessoal da Polícia 
Civil, da Secretaria de Estado da Segurança Pública.

Curitiba, em 16 de abril de 2013, 192º da Independência e 
125º da República.

CARLOS ALBERTO RICHA CEZAR SILVESTRI
Governador do Estado Secretário de Estado de Governo

CID MARCUS VASQUES
Secretário de Estado da Segurança
Pública

33446/2013

DECRETO Nº 7.969

Regulamenta o disposto no artigo 1º da Lei nº 
17.445, de 27 de dezembro de 2012, que dispõe 
sobre a Taxa de Fiscalização do Uso ou Ocupação 
da Faixa de Domínio das Rodovias no Estado do 
Paraná, administradas pelo DER – Departamento 
de Estradas de Rodagem do Estado do Paraná.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 87 da Constituição Estadual, e tendo em vista o 
disposto na  Lei nº 17.445, de 27 de dezembro de 2012,

DECRETA:

Art. 1°. A  TFDER - Taxa de Fiscalização do Uso ou Ocupação 
da Faixa de Domínio das Rodovias no Estado do Paraná, administradas pelo DER 
– Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Paraná, tem incidência 
quando da ocupação de faixa de domínio longitudinal, transversal ou instalação 
de dispositivos visuais.

Art. 2°. O pagamento da TFDER será anual e proporcional 
aos dias de ocupação para empreendimentos novos.

Art. 3º. Os valores serão calculados com base na UPF/
PR, fi xado através de Instrução da SEFA – Secretaria de Estado da Fazenda do 
Paraná, e  recolhida mediante guia de recolhimento padrão do DER-PR, a ser 
disponibilizada ao contribuinte, na forma abaixo:

I - 110 UPF/PR por quilômetro linear quando ocupação da 
faixa longitudinal ou transversal;

II - 8 UPF/PR por metro quadrado para  painel eletrônico;
III - 4 UPF/PR por metro quadrado para anúncios.
Art. 4°. A receita proveniente da arrecadação da TFDER 

constitui receita própria da Autarquia vinculada à aplicação exclusiva na 
sistemática de fi scalização e ao controle do uso ou ocupação da faixa de domínio e 
conservação e melhoria do sistema  viário, visando garantir a segurança do trânsito 
rodoviário.

Art. 5°. As demais normas regulamentares constam nos 
anexos 01 e 02, que integram o presente Decreto.

Art. 6°.  Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Curitiba, em 16 de abril de 2013, 192º da Independência e 
125º da Republica.

CARLOS ALBERTO RICHA             CEZAR SILVESTRI
Governador do Estado                          Secretário de Estado de Governo

JOSÉ RICHA FILHO
Secretário de Estado de Infraestrutura  e Logística

33447/2013
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33449/2013

ANEXO 02 AO DECRETO Nº 7969 DE 2013 
 

REGULAMENTO PARA OCUPAÇÃO TRANSVERSAL OU LONGITUDINAL DA 
FAIXA DE DOMÍNIO DAS RODOVIAS 

1. OBJETIVO 
 

Padronizar os procedimentos técnicos e administrativos necessários para ocupação 
da faixa de domínio das rodovias por pessoas físicas e jurídicas de direito público e 
privado. 

 
 

2. ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

Aplica-se a todos os processos para autorização de ocupação da faixa de domínio 
das rodovias estaduais sob responsabilidade do DER/PR.  

  
 

3. CONCEITUAÇÃO 
 

3.1 Faixa de domínio: área delimitada por lei específica, sobre a qual se assenta 
uma rodovia, constituída pelas bases de rolamento, canteiro central, obras 
de arte, acostamento, sinalização e faixa lateral de segurança, cuja largura é 
aquela necessária à sua construção, operação, manutenção, ampliação e 
condições de segurança. 

3.2 Ocupação da faixa de domínio: utilização do bem público facultada a 
terceiros mediante prévia autorização. 

3.3 Tipos de ocupação: 

a) travessia - ocupação transversal ao eixo da rodovia, podendo ser 
subterrânea, aérea, em obras de arte especiais e obras de arte correntes; 

b) longitudinal – ocupação paralela ao eixo da rodovia, podendo ser 
subterrânea, aérea, em obras de arte especiais e obras de arte correntes. 

3.4 Autorização de ocupação da faixa de domínio: autorização concedida pelo 
DER/PR, a título precário, em caráter oneroso para ocupação da faixa de 
domínio das rodovias. 

 
3.4.1 A concessão de uso a título precário e oneroso é concedida às pessoas 

físicas ou jurídicas de direito público ou privado, para implantação 
de:  

a) redes de transmissão e distribuição de energia elétrica; 
b) redes digitais ou cabos de transmissão para fins de 

telecomunicações; 
c) redes de água e emissários de esgoto e redes de drenagem; 

d) gasodutos, oleodutos, polidutos. 

3.5 Permissionária: detentora de permissão para ocupação da faixa de domínio 
das rodovias. 

3.6 Empreendimento: são os dutos, condutos, postes e torres, cabos metálicos, 
coaxiais e fibras ópticas, utilizados ou controlados direta ou indiretamente 
pela permissionária. 

3.7 As built: refere-se ao projeto final do que foi efetivamente executado na obra. 

3.8 GFD: Sistema Gestão de Faixa de Domínio.  

3.9 Sistema GRU: Guia de Recolhimento. 

3.10 Termo de Permissão de Uso Especial Oneroso: contrato administrativo 
oneroso. 

3.11 Taxa de Fiscalização do Uso ou Ocupação da Faixa de Domínio das 
Rodovias- TFDER 

4. EMBASAMENTO LEGAL  

4.1 Decreto Federal nº 84.398 de 16/01/80: dispõe sobre a ocupação de faixas de 
domínio de rodovias e de terrenos de domínio público e a travessia de 
hidrovias, rodovias e ferrovias, por linhas de transmissão, subtransmissão e 
distribuição de energia elétrica. 

4.2 Decreto Federal n.º 86.859 de 19/01/82: altera o Decreto Federal nº 84.398 de 
16/01/80, em seus artigos 1º e 3º, determinando prazo para autorização da 
ocupação. 

4.3 Decreto Estadual nº 10.317 de 09/03/87: altera a redação do artigo 3º do 
Decreto Estadual nº 3.609, para autorização pelo DER/PR da ocupação ou 
travessia da faixa de domínio, adotando as normas, instruções ou 
especificações que vierem a ser aprovadas por deliberação de sua diretoria. 

4.4 Lei Estadual nº17.445 de 27/12/2012: institui a Taxa de Fiscalização do Uso 
ou Ocupação da Faixa de Domínio das Rodovias no Estado do Paraná, 
administradas pelo DER/PR – Departamento de Estradas de Rodagem do 
Estado do Paraná. 

4.5 Constituição da República Federativa do Brasil de 05/10/1988. 

4.6 Lei Federal nº 4.771 de 15/09/1965: institui o Novo Código Florestal. 

4.7 Lei Federal nº 6.938 de 31/08/1981 alterada pela Lei Federal nº 7.804 de 
18/07/1989: dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação. 

4.8 Lei Federal nº 7.347 de 24/07/1985: disciplina a ação civil pública de 
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a 
bens e direitos de valor artístico, estético, histórico e turístico. 

4.9 Lei Federal nº 7.754 de 14/04/1989: estabelece medidas para proteção das 
florestas existentes nas nascentes dos rios. 

4.10 Lei Federal nº 9.605 de 12/02/1998: dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente. 

4.11 Lei Federal nº 9.984 de 17/07/2000: dispõe sobre a criação da Agência 
Nacional de Águas – ANA, entidade federal de implementação da Política 
Nacional de Recursos Hídricos e de coordenação do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

4.12 Lei Federal nº 9.985 de 18/07/2000: regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, 
III e VII da Constituição Federal e institui o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação da Natureza. 

4.13 Lei Estadual nº 7.109 de 17/01/1979: institui o sistema de Proteção do Meio 
Ambiente. 

4.14 Lei Estadual nº 8.014 de 14/12/1984: dispõe sobre a preservação do solo 
agrícola. 

4.15 Lei Estadual nº 11.054 de 11/01/1995: dispõe sobre a Lei Florestal do Estado. 

4.16 Decreto Estadual nº 857 de 10/07/1979: regulamenta a Lei Estadual nº 7.109 
de 17/01/1979. 

4.17 Decreto Estadual nº 4.646 de 31/08/2001: dispõe sobre o regime de outorga 
de direitos de uso de recursos hídricos. 

4.18 Resolução nº 031 de 24/08/1998 – SEMA: dispõe sobre o licenciamento 
ambiental, autorização ambiental, autorização florestal e anuência prévia 
para desmembramento e parcelamento de gleba rural. 

4.19 Resolução nº 65 de 01/07/2008 – CEMA: dispõe sobre o licenciamento 
ambiental, estabelece critérios e procedimentos a serem adotados para as 
atividades poluidoras, degradadoras e/ou modificadoras do meio ambiente. 

4.20 Resolução nº 70 de 01/10/2009 – CEMA: dispõe sobre o licenciamento 
ambiental, estabelece condições e critérios para empreendimentos 
industriais. 

4.21 Resolução nº 72 de 22/10/2009 – CEMA: rerratificação da resolução nº. 
0070/2009 – CEMA, que dispõe sobre o licenciamento ambiental para 
Empreendimentos Industriais. 


